LEI N°. 691/2009, DE 24 DE ABRIL DE 2009. 
ESTABELECE O PROGRAMA PERMANENTE DE CONCESSÃO DE ESTIMULOS ECONÔMICOS E INCENTIVOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE MONTE CARLO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES, Prefeito Municipal de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, e com o fundamento na Lei Orgânica Municipal, faz saber a todos os habitantes do Município que, a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

Art. 1°. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a conceder, a requerimento da parte interessada e mediante análise de viabilidade econômica, estímulos econômicos e incentivos fiscais à pessoa jurídica de direito privado ou pessoa física, que vier a se estabelecer e/ou ampliar atividades no Município.

§ 1º. Os benefícios do “caput” serão concedidos à pessoa jurídica de direito privado ou pessoa física já estabelecida, que ampliar de forma expressiva sua capacidade de faturamento e/ou absorção de mão-de-obra ou, ainda, introduzir novas tecnologias na região, prioritariamente na área rural do Município. 
§ 2º. Não terá direito aos benefícios desta Lei quem, a qualquer tempo, fora beneficiado com estímulos econômicos e/ou incentivos fiscais do Município e não atendeu aos propósitos que justificaram a concessão dos mesmos. 

Art. 2°. Os estímulos e incentivos a que se refere o artigo anterior poderão constituir-se, isolada ou cumulativamente de:

 I – execução, no todo ou em parte, dos serviços de terraplanagem e infra-estrutura necessários à implantação ou ampliação pretendida; 

II - destinação de áreas de terras necessárias, em locais adequados; 

III - permuta de áreas em atendimento à solicitação de pessoa jurídica de direito privado ou pessoa física que explorar atividade industrial, comercial, turística ou agropecuária, já existentes, desde que enquadradas nas demais exigências desta Lei; 

IV - isenção das taxas e demais emolumentos incidentes sobre a construção ou ampliação das instalações; 

V – isenção de impostos, mediante autorização legislativa específica;
VI - cessão gratuita ou onerosa de espaço para fins industriais, comerciais, turísticos ou agropecuários, por período de até 36 (trinta e seis) meses, em condomínios, incubadoras ou em unidades individuais; 

VII - elaboração de projeto e/ou serviços de consultoria; 

VIII - outros benefícios quando o empreendimento for considerado de relevante interesse para o Município. 

Art. 3°. A solicitação do interessado será formulada por escrito, e encaminhada ao Chefe do Poder Executivo, que determinará a abertura de processo administrativo próprio.

§ 1º. O processo será encaminhado para análise de viabilidade técnica e econômica à Secretaria de Meio Ambiente, Indústria e Comércio.

§ 2º. O laudo emitido pela Secretaria, relacionado no parágrafo anterior, será juntado ao processo administrativo, seguindo este à Secretaria de Administração e Finanças, que atestará a possibilidade financeiro-orçamentária do incentivo a ser concedido.

§ 3º. Da manifestação da Secretaria de Administração e Finanças, será o pedido encaminhado à Assessoria Jurídica do Município, que dará parecer sobre a viabilidade legal do mesmo e, inclusive, sobre a possibilidade jurídica do objeto da atividade a ser desenvolvida pelo proponente.

§ 4º. Instruído com os documentos referidos nos parágrafos anteriores, seguirá concluso ao Chefe do Executivo, que deliberará sobre sua execução, no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 4°. O requerimento do proponente para concessão de estímulos econômicos e incentivos fiscais deverá ser instruído com o respectivo projeto e será encaminhado através da Secretaria de Meio Ambiente, Indústria e Comércio. 

§ 1°. O projeto de que trata este artigo, constará no mínimo de: 

I - propósito do empreendimento; 

II - estudo de viabilidade; 

III - quadro de usos e fontes; 

IV - cronograma de implantação; 

V - certidões negativas de impostos municipais, estaduais e federais;

VI - outras informações necessárias à avaliação. 

§ 2°. Para efeito de avaliação das solicitações enquadráveis na presente lei, serão considerados, prioritariamente, projetos em função de: 

I - alcance social; 

II - utilização de matéria prima local; 

III - atividade pioneira; 

IV - aplicação de alta tecnologia; 

V - efeito multiplicador de atividade. 

§ 3°. O Chefe do Poder Executivo poderá reduzir as exigências estabelecidas no § 1°, deste artigo quando se tratar de pessoa jurídica de direito privado ou pessoa física que venham a se instalar em incubadoras ou condomínios. 

§ 4°. A Secretaria de Meio Ambiente, Indústria e Comércio é responsável por: 

I - orientação aos proponentes; 

II - recepção dos requerimentos; 

III - análise técnica prévia; 

IV - encaminhamento das providências necessárias à concretização dos atos de cessão e/ou doação; 

V - outras atividades pertinentes ao assunto. 

§ 5°. A Secretaria de Meio Ambiente, Indústria e Comércio poderá contratar técnicos para avaliar e opinar a respeito de projetos complexos e que necessitem de estudos mais detalhados, elaborando laudos nos quais o Chefe do Executivo se baseará para emitir sua decisão. 

Art. 5° À pessoa jurídica de direito privado ou pessoa física beneficiada com os estímulos econômicos e incentivos fiscais é vedado: 

I - alienar os terrenos recebidos do Poder Público Municipal, antes de decorridos 10 (dez) anos do início das atividades do empreendimento beneficiado pela presente Lei. 

II - dar utilização diversa da prevista no projeto ao empreendimento enquadrado nos benefícios desta Lei, antes de decorridos 05 (cinco) anos do início ou ampliação das atividades. 

§ 1º. Compete ao Chefe do Poder Executivo, através de decisão, julgar sobre pedidos justificados de alteração de atividade dos empreendimentos beneficiados pela presente Lei, antes de decorrido o prazo previsto no inciso II deste artigo.
§ 2º. Os beneficiários de incentivo econômico, ou os detentores que pretendam a regularização de imóveis cedidos ou concedidos sob a égide de outras legislações, poderão solicitar o enquadramento dos benefícios no procedimento insculpido por esta Lei, deduzindo do prazo estabelecido no inciso I, o tempo de efetiva ocupação do imóvel.
Art. 6°. Cessarão os benefícios concedidos pela presente Lei aos beneficiados que deixarem de cumprir com os propósitos manifestados na solicitação e contidos no projeto, ou, que venham a praticar qualquer espécie de ilícito, fraude ou sonegação, responsabilizando-se pelo recolhimento aos cofres públicos municipais do valor correspondente aos benefícios obtidos através desta Lei, devidamente corrigidos e acrescidos de juros legais. 

§ 1°. O valor devido poderá ser recolhido em até 10 (dez) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas monetariamente pela Unidade Fiscal do Município (UFM). 

§ 2°. Comprovada a má-fé na utilização dos benefícios previstos nesta Lei, o Poder Público Municipal exigirá a imediata reposição dos valores correspondentes aos benefícios concedidos, acrescidos de multa não inferior a 20% (vinte por cento) sobre o valor da reposição, sem prejuízo de outras penalidades legais cabíveis. 

Art. 7°. Reverterão ao Poder Público Municipal as áreas concedidas, a título de estímulo econômico, bem como as benfeitorias nelas realizadas, quando não utilizadas em suas finalidades, independentemente de qualquer indenização. 

Art. 8o. Aos projetos relativos à exploração de atividades agropecuárias, ficará o proponente isento da apresentação do projeto previsto no artigo 5º seus parágrafos e incisos, quando a realização dos serviços não exceder o limite de 15h/m (quinze horas/máquina), por ano, nos termos da autorização prevista no artigo 20 da Lei Orgânica Municipal.

Art. 9º. Constarão do respectivo documento de cessão ou de doação feita nos termos desta Lei, cláusulas que citem expressamente as condições referidas nos incisos I e II do artigo 5° e do artigo 7o. 

Art. 10. As despesas para execução da presente Lei correrão à conta de dotação própria do orçamento vigente.

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Monte Carlo, 24 de abril de 2009



_______________________________________
ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES

Prefeito Municipal

